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CONTRATO Nº 0XX/2024 QUE FAZEM ENTRE SI, 

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO 

PARANÁ E A EMPRESA X. 

SEI Nº 24.14.000009121-5. 

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ, Entidade de Fiscalização da Profissão 

Médica, instituída pela Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, com sede na Rua Victório Viezzer, 

84, CEP 80.810-340, Curitiba - PR, CNPJ nº 75.060.129/0001-94, por intermédio de seu 

representante legal, neste ato representado pelo seu Presidente Dr. ROMUALDO JOSÉ RIBEIRO 

GAMA, médico regularmente inscrito no CRM-PR sob nº 25.231, doravante denominado 

CONTRATANTE e a empresa X, inscrita no CNPJ sob nº x, sediada na Rua x, x, x, CEP x, 

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. x, x, tendo em vista o que 

consta no Processo de Compras e Serviços - PCS nº 054/2024 e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 90018/2024, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1.CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de empresa especializada 

para a prestação de serviços de desinsetização e desratização, descupinização, manejo 

de pombos e limpeza de caixa d’água e cisternas, com execução para o prazo de 60 

(sessenta) meses, para atender às necessidades do CRM-PR em sua Sede, nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER QUANT./ANO VALOR 
UNITÁRIO 
 

VALOR 
TOTAL  

60 MESES 

 
 
 

1 
   

Serviço de 
desinsetização e 

desratização 
 

 
 
 

3417 

 
 
 

02 vezes 

 
 
 

R$ ___ 
 

(Valor por 
extenso) 

 
 
 

R$___ 
 

(Valor por 
extenso) 

Descupinização 
 

Manejo de pombos 
 

Limpeza de caixa d’água 
e cisternas 

 

https://sei.cfm.org.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_controlar&id_procedimento=1464015&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001048&infra_hash=fdd184f313215499de111e0b2343a2a01fea1f8dff3c19115caf06bec41a8bf0
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1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência; 

1.3.2 O Edital de Licitação; 

1.3.3 A Proposta da Contratada; e 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

2.1.O prazo de vigência da contratação é de máximo de 5 (cinco) anos contados da assinatura 

do contrato, prorrogável por até10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

3.CLÁUSULA TERCEIRA – DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

3.1 Serviço de controle de vetores e pragas urbanas com uso de saneantes domissanitários 

(desinfetantes), definidos como: 

“substâncias ou preparações destinadas à higienização, desinfecção ou desinfestação domiciliar, 

em ambientes coletivos e/ou públicos, em lugares de uso comum e no tratamento da água 

compreendendo: 

a) inseticidas - destinados ao combate, à prevenção e ao controle dos insetos em habitações, 

recintos e lugares de uso público e suas cercanias; 

b) raticidas - destinados ao combate a ratos, camundongos e outros roedores, em domicílios, 

embarcações, recintos e lugares de uso público, contendo substâncias ativas, isoladas ou em 

associação, que não ofereçam risco à vida ou à saúde do homem e dos animais úteis de sangue 

quente, quando aplicados em conformidade com as recomendações contidas em sua 

apresentação; 

c)  desinfetantes -  destinados a destruir,  indiscriminada  ou  seletivamente,  microrganismos,  

quando  aplicados  em  objetos inanimados ou ambientes; 

d) detergentes - destinados a dissolver gorduras e à higiene de recipientes e vasilhas, e a 

aplicações de uso doméstico.”  (art. 3º, VII, da Lei nº 6.360, de 1976, que dispõe sobre a Vigilância 

Sanitária a que ficam sujeitos os Medicamentos, as Drogas, os Insumos Farmacêuticos e 

Correlatos, Cosméticos, Saneantes e Outros Produtos, e dá outras Providências)  
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Exemplos: Serviço de desinfestação para controle de espécies sinantrópicas nocivas, tais como 

rato, barata, formiga, cupim, etc. 

OBS: O serviço de controle de vetores e pragas urbanas utiliza saneantes domissanitários e não 

agrotóxicos. 

- Lei federal nº 6.360, de 1976 (Dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam sujeitos os 

Medicamentos, as Drogas, os Insumos Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, Saneantes e 

Outros Produtos, e dá outras Providências.) 

-  Decreto  nº  8.077,  de  2013  (Regulamenta  as  condições  para  o  funcionamento  de  empresas  

sujeitas  ao  licenciamento sanitário, e o registro, controle e monitoramento, no âmbito da vigilância 

sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, e dá outras 

providências). 

- LEI Nº 6.360, DE 23 DE SETEMBRO DE 1976 

- DECRETO Nº 8.077, DE 14 DE AGOSTO DE 2013 

- RESOLUÇÃO - RDC Nº 52, DE 22 DE OUTUBRO DE 2009 

- INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 141, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2006 

- LEI Nº 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010. 

- RDC ANVISA nº 52, de 22 de outubro de 2009 (Dispõe sobre o funcionamento de empresas 

especializadas na prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas e dá outras 

providências) 

- RDC ANVISA nº 16, de 1º de abril de 2014 (Dispõe sobre Autorização de Funcionamento (AFE) 

e Autorização Especial (AE) de Empresas) 

- Instrução Normativa Ibama nº 141, de 19 de dezembro de 2006 –art. 5º e 9º (Regulamenta o 

controle e o manejo ambiental da fauna sinantrópica nociva.) 

- Lei n° 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos) 

- Decreto nº 10.936, de 12 de janeiro de 2022, que regulamenta a Lei nº 12.305, de 2 de agosto 

de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

PRINCIPAIS DETERMINAÇÕES 

•A empresa especializada somente pode funcionar depois de devidamente licenciada junto à 

autoridade sanitária e ambiental competente. 

•A empresa instalada em cidade que não possua autoridade sanitária e ambiental competente 

municipal está obrigada a solicitar licença junto à autoridade sanitária e ambiental competente 

regional, estadual ou distrital a que o município pertença. 

•A contratação de prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas somente pode 

ser efetuada com empresa especializada. 
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•Para a prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas somente podem ser 

utilizados os produtos saneantes desinfetantes de venda restrita a empresas especializadas, ou 

de venda livre, devidamente registrados na Anvisa. 

•A empresa especializada deve ter um responsável técnico devidamente habilitado para o 

exercício das funções relativas às atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas urbanas, 

devendo apresentar o registro deste profissional junto ao respectivo conselho. 

•A empresa especializada deve possuir registro junto ao conselho profissional do seu responsável 

técnico. 

•Nenhum saneante domissanitário, inclusive os importados, poderá ser industrializado, exposto à 

venda ou entregue ao consumo antes de registrado no Ministério da Saúde/ANVISA. 

•No que se refere à logística reversa: 

a) a empresa especializada na prestação de serviços de controle de vetores e pragas urbanas 

deve retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento operacional logo após o seu uso, 

para inutilização e descarte; 

b) o destino final das embalagens dos produtos saneantes desinfetantes de uso restrito a 

empresas especializadas é de responsabilidade do seu respectivo fabricante/ importador; 

c) a empresa especializada fica obrigada a devolver as embalagens, no prazo máximo de um ano 

da data de compra dos respectivos produtos, aos estabelecimentos onde foram adquiridas, ou em 

postos ou centrais de recebimento por eles conveniados e previamente licenciados pelo órgão 

estadual competente; 

c.1) caso essa devolução não ocorra, a responsabilidade pelo destino final passa a ser da empresa 

especializada que deve guardar os comprovantes da referida destinação. 

c.2)o estabelecimento que as receber deve fornecer à empresa especializada documento 

comprobatório de recebimento das embalagens. 

•A empresa especializada fica obrigada a inutilizar as embalagens dos produtos saneantes 

desinfetantes antes de sua devolução aos estabelecimentos onde foram adquiridas, ou em postos 

ou centrais de recebimento por eles conveniados. 

•As embalagens laváveis dos produtos saneantes desinfetantes devem ser submetidas à tríplice 

lavagem antes de sua devolução, devendo a águas ser aproveitada para o preparo de calda ou 

inativada, conforme instruções contidas na rotulagem ou por orientação técnica do fabricante do 

produto e do órgão competente. 

•As embalagens vazias de produtos que não apresentam solubilidade em água não devem passar 

por tríplice lavagem, devendo a empresa especializada seguir as orientações do fabricante e as 

legislações vigentes. 

•A empresa especializada deve fornecer ao cliente o  comprovante de execução de serviço 

contendo, no mínimo, as informações exigidas no art. 20 da RDC ANVISA nº 52, de 2009.  
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• Quando a aplicação ocorrer em prédios de uso coletivo, comercial ou de serviços, a empresa 

especializada deverá afixar cartazes informando a realização da desinfestação, com a data da 

aplicação, o nome do produto, grupo químico, telefone do Centro de Informação Toxicológica e 

números das licenças sanitária e ambiental.  

“Os  SANEANTES  DOMISSANITÁRIOS/DESINFESTANTES  a  serem  utilizados  na  execução  

dos  serviços  deverão  estar previamente registrados na ANVISA, conforme Lei federal nº 6.360, 

de 1976, Decreto nº 8.077, de 2013, e RDC ANVISA Nº 52,DE 22 DE OUTUBRO DE 2009.” 

“A  CONTRATADA  deverá  adotar  os  critérios  de  sustentabilidade  abaixo  descritos  no  que  

tange  aos  produtos  que serão  utilizados na execução do serviço e às obrigações que terão de 

ser cumpridas:- Apresentar descrição detalhada dos produtos que serão utilizados na execução 

dos serviços, o comprovante do registro do fabricante desses produtos no Cadastro Técnico 

Federal do IBAMA e o respectivo Certificado de Regularidade do fabricante no CTF; 

-  Os  SANEANTES  DOMISSANITÁRIOS/DESINFESTANTES  a  serem  utilizados  na  execução  

dos  serviços  deverão  estar previamente registrados na ANVISA, conforme Lei federal nº 6.360, 

de 1976, Decreto nº 8.077, de 2013, RDC ANVISA Nº 52,DE 22 DE OUTUBRO DE 2009; 

- A CONTRATADA deve retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento operacional logo 

após o seu uso, para inutilização e descarte;  

- O destino final das embalagens dos produtos saneantes desinfetantes de uso restrito a empresas 

especializadas é de responsabilidade do seu respectivo distribuidor/fabricante/importador; 

- A CONTRATADA fica obrigada a devolver as embalagens, no prazo máximo de um ano da data 

de compra dos respectivos produtos, aos estabelecimentos onde foram adquiridas, ou em postos 

ou centrais de recebimentos por eles conveniados e previamente licenciados pelo órgão estadual 

competente; 

- Caso essa devolução não ocorra, a responsabilidade pelo destino final passa a ser da 

CONTRATADA, que deve guardar os comprovantes da referida destinação; 

-  O estabelecimento que as receber  deve  fornecer,  à  CONTRATADA,  documento  

comprobatório  de  recebimento  das embalagens; 

- As embalagens laváveis dos produtos saneantes desinfetantes devem ser submetidas à tríplice 

lavagem antes de sua devolução, devendo a água ser aproveitada para o preparo de calda ou 

inativada, conforme instruções contidas na rotulagem ou por orientação técnica do fabricante do 

produto e do órgão competente; 

- As embalagens vazias de produtos, que não apresentem solubilidade em água, não devem 

passar por tríplice lavagem, devendo a CONTRATADA seguir as orientações do fabricante e as 

legislações vigentes; 

- A Contratada fornecerá mão de obra especializada, material, produtos, equipamentos e 

supervisão técnica necessários à execução dos serviços; 
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- Os empregados da contratada destacados para execução dos serviços deverão apresentar-se 

munidos de EPI, para evitar danos à saúde, sob pena de denúncia aos órgãos competentes, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital; 

- A CONTRATADA deve fornecer, ao cliente, o comprovante de execução de serviço, contendo, 

no mínimo, as seguintes informações: 

I. Nome do cliente; 

II. Endereço do imóvel; 

III. Praga(s) alvo; 

IV. Data de execução dos serviços; 

V. Prazo de assistência técnica, escrito por extenso, dos serviços por praga(s) alvo; 

VI. Grupo(s) químico(s) do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s); 

VII. Nome e concentração de uso do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s);  

VIII. Orientações pertinentes ao serviço executado;  

IX. Nome do responsável técnico com o número do seu registro no conselho profissional 

correspondente; 

X. Número do telefone do Centro de Informação Toxicológica; 

XI. Identificação da CONTRATADA com: razão social, nome fantasia, endereço, telefone e licença 

do INEA; 

XII. Do Certificado de garantia deverá constar identificação da CONTRATADA com: razão social, 

nome fantasia, endereço, telefone e números da licença do INEA, seu prazo de validade, a 

validade da garantia do serviço e, em seu verso, deverá constar as condições básicas de higiene 

e orientações sobre a garantia do serviço. 

- A CONTRATADA deverá afixar cartazes informando a realização da desinfestação, com a data 

da aplicação, o nome do produto, grupo químico, telefone do Centro de  Informação  Toxicológica  

e  número  da  licença  dada  pelo  órgão  estadual/municipal competente; 

- Toda e qualquer nota fiscal de prestação de serviços de controle de vetores e pragas urbanas 

só terá validade se for emitida pela CONTRATADA, ficando vedada a compra  de  nota  fiscal  

avulsa  por  pessoa  física  junto  às  Secretarias  (ou  órgãos semelhantes) das Prefeituras 

Municipais, para os fins de comprovação da execução dos serviços; 

- A CONTRATADA deverá observar, no que couber, a Lei n.º 12.187/2009 (Política Nacional sobre 

Mudança do Clima), Lei n.º12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), (art. 5º da Lei nº 

14.133/2021) e a IN n.º 1/2010 da SLTI/MPOG, na execução dos serviços.” 

3.2. O serviço de desinsetização compreende a execução das seguintes tarefas básicas: 

3.2.1. Os serviços que deverão ser prestados pela contratada compreendem o controle e 

eliminação de vetores e pragas urbanas (cupins, formigas,  mosquitos,  insetos,  ratos  etc.,  a  

desinsetização,  desratização,  descupinização  em  todas  as dependências (internas ou externas) 
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e a limpeza de caixas d’água e cisternas, o manejo de pombos que utilizam os telhados e outros 

locais na Sede do CRM-PR; 

3.2.2. Caberá à Contratada o fornecimento dos produtos, equipamentos, ferramentas e 

instrumentos necessários e suficientes à eficiente execução do contrato, comprometendo-se a 

empregar na execução dos serviços apenas materiais de qualidade, gel,  pó  químico,  inseticida,  

iscas,  conforme  a  praga  e  vetor  a  ser  combatidos,  devidamente  reconhecidos,  atestados  e 

aprovados pelos órgãos de controle sanitários Federal, Estadual e, se for o caso, Municipal; 

3.3. Os produtos aplicados deverão ter seus efeitos garantidos pelo prazo de 06 (seis) meses e 

aprovados pelos órgãos controladores; 

3.4. A contratada deverá refazer os serviços de controle de pragas e vetores nas áreas em que 

for verificada a ineficácia dos serviços prestados, sem ônus extras para o CRM-PR. 

3.4.1. A CONTRATADA deverá efetuar os serviços de desinsetização e desratização com a 

aplicação de produto químico de longo efeito residual – internamente (paredes, rodapés, cantos 

etc.) e externamente (paredes, cantos, gramas, rede sanitária, rede de águas pluviais, caixa de 

passagem e gordura, tendo como objetivo o controle e extermínio de insetos rasteiros (formigas, 

baratas etc.) e roedores. 

3.4.2. A empresa deverá fornecer, assim que solicitado, as FISPQ – Ficha de Informações de 

Segurança de Produtos Químicos - dos produtos utilizados; e Laudo Técnico de Realização de 

Serviço em todas as vistorias, com as seguintes informações: 

a) Constar no certificado: Razão Social e endereço da contratada e do CRM-PR; 

b) certificação nominada dos serviços prestados e vencimento da garantia; 

c) características dos produtos utilizados: nome comum, grupo químico, composição química, 

registro no Ministério da Saúde, quantidade utilizada, concentração de uso, registro na ANVISA; 

d) data do serviço e responsável técnico. 

3.5. O controle químico e os produtos utilizados devem atender às legislações e normatizações 

específicas exigidas pela ANVISA (Portaria 10/85) e Ministério da Saúde (Portaria 321/97). 

3.6. Todos os produtos deverão ser domissanitários, registrados e autorizados pela ANVISA, 

devendo ser observados a técnica de aplicação e  concentração  máxima  especificada,  

atendendo  às  instruções  do  fabricante,  contidas  no  rótulo  e obedecendo a legislação 

pertinente. 
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3.7. A contratada deverá efetuar o recolhimento das embalagens vazias e respectivas tampas dos 

produtos utilizados, devendo realizar a destinação final ambientalmente adequada, conforme a Lei 

12305 de 02 de agosto de 2010 vigendo. 

3.8. Os produtos utilizados deverão ser de primeira qualidade e apropriados para o fim que se 

destinam. 

3.9. Os produtos devem ser aromáticos, inodoros, antialérgicos, antitoxibilidade, incolor, não 

provocarem manchas, semi-líquidos e inócuos à saúde humana, para todos os usos descritos 

neste documento. 

3.10. A empresa deve informar por quanto tempo o local deve ficar isolado, e se há algum critério 

para a limpeza dos locais. 

3.11. Conforme a Resolução – RDC nº 18 de 29 de fevereiro de 2000 da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária, o serviço deverá ser  acompanhado  por  um  desses  profissionais:  biólogos,  

engenheiro  agrônomo,  engenheiro  florestal,  engenheiro químico, farmacêutico, médico 

veterinário ou químico. 

3.12. A equipe composta é de responsabilidade da empresa contratada, mas deverá ser 

devidamente treinada para os serviços fins. 

3.13. A empresa se responsabiliza de seus funcionários usarem os devidos EPI ś. 

3.14. Os funcionários que realizam o serviço de limpeza de caixa d’água deverão ter treinamento 

para trabalhos em altura (NR 35 e NR 18), sendo que esse documento poderá ser solicitado pelo 

Contratante a qualquer momento. 

3.15. Os funcionários deverão ter treinamento em espaços confinados (NR 33). 

Subcontratação 

3.16. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação  

3.17. A garantia dos serviços deverá ser de 06 (seis) meses a contar da data da aplicação.  

3.18. A empresa contratada deverá aplicar dentro do período de garantia tantas ações corretivas 

quando forem necessárias para corrigir as possíveis aparições de insetos e roedores. 

 



 
 

 CRM-PR |Contrato nº 0xx/2024 

Página 9 de 19 

4.CLÁUSULA QUARTA – DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Execução 

 4.1. Fica estabelecido que o CRM-PR terá poderes para interromper ou paralisar os serviços que 

não estejam sendo realizados dentro dos padrões contratados, impedir o acesso de funcionários 

da empresa contratada que não se portem ou trajem adequadamente e rejeitar material ou modos 

de execução, sempre que a empresa contratada não estiver cumprindo com as especificações ora 

descritas. 

4.1.1. Início da execução do objeto: Agendamento com a gestora do contrato Sr.ª Lilian Cristiane 

Leandro Schaedler, pelo telefone (41) 3240-4098 e e-mail: adm@crmpr.org.br. 

Local da prestação dos serviços 

4.2. Os serviços serão realizados na Sede do Conselho Regional de Medicina do Paraná na Rua 

Victório Viezzer, 84, bairro Vista Alegre, Curitiba, PR, CEP 80.810-340. 

4.3.  Os  serviços  deverão  ser  executados  sempre  em  finais  de  semana,  preferencialmente  

aos  sábados  ou  em  feriados coincidentes com o cronograma de serviços e sempre quando não 

houver atividades laborais ou eventos médicos no espaço interno da Instituição. 

Materiais a serem disponibilizados 

4.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a 

seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

4.4.1. O controle químico e os produtos utilizados devem atender às legislações e normatizações 

específicas exigidas pela ANVISA (Portaria 10/85) e Ministério da Saúde (Portaria 321/97). 

4.4.2. Todos os produtos deverão ser domissanitários, registrados e autorizados pela ANVISA, 

devendo ser observados a técnica de aplicação e concentração  máxima  especificada,  atendendo  

às  instruções  do  fabricante,  contidas  no  rótulo  e obedecendo a legislação pertinente. 

Informações relevantes  

4.5.  O  CRM-PR  possui  atualmente  4.070,74m²  de  área  construída.  Essa  metragem  poderá  

sofrer  aumento  durante  os próximos 05 anos, chegando a 4.237,49m². Se houver esse aumento 

de metragem, a empresa será prontamente avisada, e serão realizados a readequação e 

reequilíbrio do contrato. 

4.5.1. Área descoberta constituída de estacionamentos, rampa de acesso e jardinetes em torno 

de 3.000m²; 

4.5.2. O prédio do CRM-PR possui 05 andares, possuindo diversas salas de trabalho em cada 

andar. O piso no interior das salas é laminado e nos corredores é de granito. 

mailto:adm@crmpr.org.br
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4.5.3. No andar S1, há o Auditório que possui 266 poltronas (assento e encosto) estofadas, sendo 

as paredes (170,96m²) e pisos (244m²) forrados com carpete com forros e paredes acabados em 

madeira. 

4.5.4. No piso S2, está alocado o Arquivo Inativo e garagem coberta. 

4.5.5 O CRM-PR possui escadas em todos os andares. 

4.5.6. Serviço deve ser realizado em todo o prédio (interna e externamente: área do 

estacionamento coberto), incluindo os interiores das salas de trabalho. 

4.5.7. As áreas externas do edifício com garagem, estacionamento descoberto, rampas de acesso 

possuem uma área de aproximadamente 2.000m². 

4.5.8. Caixa d’água com capacidade para 38.000 litros. 

4.5.9. Cisterna com capacidade de 15.000 litros. 

4.5.10. Área de telhados com armação em madeira com 170 m². 

4.5.11. Auditório com área útil de 300 m², com paredes revestidas em carpet e painéis acústicos 

laterais em madeira laminada de estrutura interna em ripas de pinho. Forro acústico também em 

madeira laminada, ondulado em toda sua área de cobertura, com caixas de revestimento das 

tubulações de ar condicionado em painéis de madeira laminada. O palco, constituído de pisoem 

madeira envernizado e forro em chapas de madeira laminada. 

4.5.12. Para fins de descupinização, o CRM-PR tem instaladas 50 portas de madeira, sujeitas a 

infestação.  

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

4.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na (Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

a) Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto 

5.CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO  

5.1 O valor total da contratação é de R$__ para 60 meses, sendo o valor unitário de R$__.  

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
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previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguros e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

6. CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

CONTRATUAL 

6.1.As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do CRM-PR para o exercício de 2024, na seguinte classificação: 

Pré-Empenho: nº 26072024- 6.2.2.1.1.33.90.39.004 – Serviços técnicos profissionais – PJ. 

Gestor do Contrato   

Nome Completo: 

Lilian Cristiane Santos Leandro Schaedler 
 

  

Telefone: (41) 3240-4098   

E-mail: adm@crmpr.org.br   

  
Fiscal Administrativo do Contrato 

  
Fiscal Administrativo Substituto do Contrato 

Nome Completo: Marcia Cristine Geraldo 
Zanetti 

Nome Completo: Ivye Suellen Seixas Bonfim 
Moreira 

Telefone:3240-4036 Telefone:3240-4022 

E-mail:marcia.zanetti@crmpr.org.br E-mail: ivye.moreira@crmpr.org.br 

  
Fiscal Técnico do Contrato 

  
Fiscal Técnico Substituto do Contrato 

nome completo: Sergio Luiz Golombe Nome Completo: Rafael Ferreira Pontes  

Telefone: 3240-4025 Telefone: 3240-4097 

E-mail: setman@crmpr.org.br E-mail: setman@crmpr.org.br  

7.CLÁUSULA SÉTIMA - DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DO PAGAMENTO 

7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Termo de Referência, Edital de Licitação e 

Contrato. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,  

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou  

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
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7.2 Os procedimentos de recebimento e da liquidação estão descritos, a partir da página 09 do 

Termo de Referência. 

7.3 Do prazo e da forma de pagamento 

7.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.3.2 No caso de atraso pelo CRM-PR, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária. 

7.3.3 O pagamento será realizado por meio de PIX ou ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pela Contratada. 

7.3.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

7.3.5 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.3.6  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, na realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.3.7 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de  comprovação,  por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  

tratamento  tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. CLÁUSULA  OITAVA - DO REAJUSTE  

8.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em XX/XX/2024. 

8.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

8.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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8.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 

à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

8.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

8.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

8.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

o contrato e seus anexos. 

9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

9.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas. 

9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

Contratada. 

9.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.6. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

9.7.Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
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9.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1.Obedecer rigorosamente às condições, contidas no Termo de Referência, devendo 

qualquer alteração ser autorizada previamente e por escrito pelo CRM-PR. 

10.2.Fornecer o objeto rigorosamente de acordo com as especificações técnicas constantes 

neste documento e na proposta comercial vencedora do respectivo processo de contratação, 

obedecendo aos critérios e padrões de qualidade predeterminados e exigidos pelo CRM-PR. 

10.3.Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao CRM-PR ou a 

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

10.4.Comunicar imediatamente ao CRM-PR, por escrito, quaisquer erros, omissões, 

incorreções ou discrepâncias porventura encontradas pela Contratada, a fim de que sejam 

corrigidos. 

11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 

no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 
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11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela Contratada. 

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da Contratada 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

11.6. É dever da Contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

11.7. A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

11.9. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 

de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

11.10.1.Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 

de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
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 12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

13.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1.As responsabilizações estão descritas a partir da página 11 do Termo de Referência. 

14.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

14.1.O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

14.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

14.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação da Contratada pelo Contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

14.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 

14.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.5.1.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.5.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.5.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

14.6O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

14.6.1.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.6.1.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.6.1.3 Indenizações e multas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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14.7A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

14.8 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA  SEXTA - DAS ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº. 14.133 de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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17.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art.91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 

e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 

2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1. É eleito o Foro da Comarca da Justiça Federal de Curitiba para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021.  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato, que, depois de lido e achado 

em ordem, vai assinado pelos contraentes e testemunhas. 

 

 

 

 

Dr. Romualdo José Ribeiro Gama 

 Presidente CRM-PR 

 

 

 

Sr. x 

Contratada 

 

 

 

 

Sr.ª Marília Rosa da Silva Schrederhof 

Testemunha 
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Sr. Júlio Francisco Santos Lage 

Testemunha 


